MOÇÃO Nº 64, DE 2013

A presente Moção tem o propósito de apelar aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que sejam empreendidos todos os esforços necessários para que a expressão “preferencialmente” seja mantida na redação da Meta 4 do projeto sobre o PNE - Plano Nacional de Educação.

O Relatório do Senador José Pimentel ao PNE (PLC 103/2012), aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), suprimiu essa expressão. Segundo o texto, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais de ​desenvolvimento ou ​superdotação deve ser universalizado na rede regular de ensino.

Se tal Relatório for mantido, as APAES e PESTALOZZIS não poderão oferecer o atendimento especial substitutivo à educação escolar na rede regular, como pode ser feito hoje em dia. Além disso, vai restringir o repasse de recursos a essas entidades a partir de 2016. Diante dessa iminência, as APAES defendem a manutenção da palavra “preferencialmente” na redação da Meta 4 do projeto sobre o PNE - Plano Nacional de Educação.

O projeto tramita atualmente na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

O Senador José Pimentel divulgou nota sobre as alterações à Meta 4 do PNE, justificando que o atendimento especial substitutivo à educação escolar na rede regular, ofertado por entidades como a APAE, não encontra amparo legal. O Senador cita a Convenção da ​Organização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil é signatário, que prevê o atendimento educacional para todas as pessoas, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.

Essa redação visa excluir as escolas de educação especial, que são entidades não-governamentais, deixando a cargo das escolas regulares (as públicas) esse atendimento. Com isso, as entidades não-governamentais, deixarão de receber recursos do governo federal para assegurar o atendimento especializado que promovem. 
Sem os recursos federais, as escolas de educação especial não vão poder continuar prestando um serviço de qualidade à comunidade, uma vez que esse custo é elevado.
Essas escolas contam com equipamentos e pessoal especializado e capacitado para atender às pessoas com diferentes graus de deficiência. A escola pública não tem estrutura e nem profissionais capacitados para atender esses alunos.
De acordo com o Censo IBGE 2000, o Brasil tem 24,5 milhões de pessoas com deficiência, o que equivale a 14,5% da população do País. Dessas, 48,1% foram declaradas deficientes visuais, 22,9% com deficiência motora, 16,7% com deficiência auditiva, 8,3% com deficiência mental e 4,1% com deficiência física. 

Existem no País, 2.140 APAES, que atendem cerca de 240 mil portadores de necessidades especiais. 


Assim, evidenciado o interesse público e a relevância da matéria, proponho a presente Moção, nos termos seguintes:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que no Projeto de Lei da Câmara, nº 103, de 2012, de iniciativa da Presidência da República, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências, seja mantida a redação da Meta 4 que diz: 

“Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o atendimento escolar aos(às) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, PREFERENCIALMENTE na rede regular de ensino, garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar, nas escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”.

Sala das Sessões, em 21-8-2013
a)  Mauro Bragato

